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PARECER Nº 466, DE 2020

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 634, DE 2020

O Projeto de Lei em análise tem por objetivo declarar como de utilidade pública a Associação dos Voluntários de Combate ao Câncer de Bastos “Anjos da Vida”, com sede no município de Bastos. A propositura foi instruída com farta documentação, apresentando:
a) cópia autenticada do estatuto da associação, constando que os cargos de sua diretoria devem ser exercidos gratuitamente, sem distribuição de lucros, bonificações ou vantagens (art. 16º), e com a devida comprovação de seu registro no Ofício de Registro Civil de Pessoas Jurídicas de Tupã;

b) ata da assembleia geral ordinária fundadora da associação, devidamente registrados em cartório; e ata da assembleia geral que elegeu os membros atuais da diretoria e do conselho fiscal autenticada;

c) declarações de idoneidade moral cumulada com gratuidade da prestação dos serviços relativas aos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, expedida pela Prefeitura do Município de Bastos em papel timbrado oficial da Prefeitura Municipal;
d) ) relatório circunstanciado referente aos três anos imediatamente anteriores à formulação da proposição ( 2017 a 2020);

e) Lei municipal nº 1975/07 reconhecendo a Associação dos Voluntários de Combate ao Câncer de Bastos “Anjos da Vida” como sendo de utilidade pública.

f) alvará de licença funcionamento da associação expedida pela Vigilância Sanitária da Prefeitura Municipal de Bastos

g) Lei municipal nº 2984/19 dispondo sobre o repasse de subvenções sociais à associação
h) Lei municipal nº 2058/08 autoriza o poder executivo a doar veículo em favor da associação

i) Publicação na imprensa datada de 15/01/2020 do balanço patrimonial
Observa-se que a documentação juntada comprova que a associação em questão atende a todos os requisitos previstos pelo art. 1º da Lei nº 2.574/80 para declaração de utilidade pública, a saber:
I - personalidade jurídica;
II - efetivo e contínuo funcionamento nos 3 (três) anos imediatamente anteriores, dentro de suas finalidades;
III - gratuidade dos cargos de sua diretoria e não distribuição, por qualquer forma, direta ou indiretamente, de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados;
IV - registro nos órgãos competentes do Estado conforme sua natureza e desde que haja exigência de tal formalidade;
V - exercício de atividades de ensino ou de pesquisas científicas, de cultura, inclusive artísticas, filantrópicas ou assistenciais de caráter beneficente, caritativo ou religioso, não circunscritas ao âmbito de determinada sociedade civil ou comercial, comprovadas mediante apresentação de relatório circunstanciado, referente aos 3 (três) anos imediatamente anteriores à formulação da proposição;

VI - idoneidade moral comprovada de seus diretores; e
VII - publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no período anterior.

Com efeito, verificou-se que a Associação dos Voluntários de Combate ao Câncer de Bastos “Anjos da Vida” ” oferece importante apoio e assistência às pessoas diagnosticadas com câncer, em situação de vulnerabilidade no município de Bastos.
Pelo exposto, o parecer é favorável, conclusivamente, ao PL 634 de 2020.
a) Janaina Paschoal – Relatora

Aprovada CONCLUSIVAMENTE a propositura, na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme voto da relatora, Deputada Janaína Paschoal, favorável, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 9/12/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente

Carlão Pignatari – Daniel Soares – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier – Janaina Paschoal – Marina Helou – Marta Costa – Mauro Bragato – Tenente Nascimento 
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